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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 

 

 
 

TERMO DE ADESÃO AO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA CELEBRADO PELO
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE E O CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO

PÚBLICO

 

Termo de Adesão do Ministério Público brasileiro ao Acordo de
Cooperação Técnica, celebrado entre o Conselho Nacional do
Ministério Público e o Ministério do Meio Ambiente para o
estabelecimento da cooperação entre o MMA, tendo o Serviço
Florestal brasileiro (SFB) como interveniente, e o CNMP para
transferência, acesso, compartilhamento, processamento e
geração de dados e informações no Sistema de Cadastro
Ambiental Rural (SICAR) observada a legislação federal
pertinente sobre a matéria, no que couber.
 
 
 

Os ramos do Ministério Público, representados neste ato por seus
Procuradores-Gerais, no uso das atribuições, e o CONSELHO NACIONAL DO
MINISTÉRIO PÚBLICO, doravante denominado CNMP, CNPJ nº 11.439.520/0001-11, com
sede no Setor de Administração Federal Sul – SAFS, Quadra 2, Lote 3, Edifício Adail
Belmonte, Brasília-DF, por sua representante legal, celebram o presente TERMO DE
ADESÃO, com base na legislação aplicável, notadamente a Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993.

 
 

Cláusula Primeira 
Do Objeto

 

1.         Este TERMO tem por escopo a Adesão ao Acordo de Cooperação
Técnica celebrado entre o Conselho Nacional do Ministério Público e o Ministério do Meio
Ambiente para o estabelecimento da cooperação entre o MMA, tendo o Serviço Florestal
brasileiro (SFB) como interveniente, e o CNMP para transferência, acesso, compartilhamento,
processamento e geração de dados e informações no Sistema de Cadastro Ambiental Rural
(SICAR) observada a legislação federal pertinente sobre a matéria, no que couber.
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Cláusula Segunda 
Das Obrigações

 

2.         Obrigam-se as partes do presente TERMO a promover ações de
interesse comum que visem ao estrito cumprimento aos termos do Acordo de Cooperação
Técnica anexo, ficando vinculado às cláusulas e condições previstas no referido acordo.

2.1.      Os Ministérios Públicos aderentes serão registrados no Cadastro
Ambiental Rural como instituição hierárquica vinculada ao CNMP, que é a instituição gestora,
e terão direito a registrar, além do administrador mais 5 a 10 usuários, como unidade
hierárquica, a depender da necessidade institucional.

2.2.    Os Ministérios Públicos aderentes deverão encaminhar, em trinta dias,
a indicação do administrador de sua unidade, preenchendo os dados dos indicados conforme
formulário anexo.

2.3.      O registro como unidade hierárquica vinculada ao CNMP concede
aos Ministérios Públicos o direito de acesso ao perfil completo do SICAR, com os perfis de
monitoramento e controle, equivalente ao perfil dos órgãos do Sisnama. O perfil concedido
permite o compartilhamento e integração de base de dados e interoperabilidade do sistema.

2.4.     Os Ministérios Públicos aderentes se comprometem a realizar o
pedido de exclusão das unidades hierárquicas, porventura já cadastradas nos órgãos estaduais,
em virtude da impossibilidade de se manter a duplicidade cadastral.

 

 

Cláusula Terceira 
Dos Recursos

 

3.         O presente TERMO não gera obrigação pecuniária, sendo celebrado
a título gratuito, não implicando compromissos financeiros, indenizações ou transferências de
recursos entre os partícipes.

 

Cláusula Quarta 
Da Vigência

 

4. O presente TERMO vigerá a partir da publicação, pelo Conselho Nacional
do Ministério Público, do respectivo extrato no Diário Oficial da União, na forma do art. 61,
Parágrafo Único, da Lei 8.666, de 1993, respeitado o prazo estabelecido no Acordo de
Cooperação Técnica.

 

Cláusula Quinta 
Da Denúncia ou Rescisão

 

5. Este TERMO poderá ser denunciado ou rescindido por iniciativa de
qualquer um dos partícipes, a qualquer tempo, por descumprimento de qualquer de suas
cláusulas, mediante notificação escrita, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias.
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E assim, por estarem de pleno acordo, assinam os respectivos representantes,
em 2 (duas) vias.

 

 

ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS
Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público

 
 
 

MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Procurador-Geral de Justiça

Ministério Público do Estado de Alagoas
 

 
 
 
Brasília-DF, 25 de setembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Márcio Roberto Tenório de Albuquerque,
Usuário Externo, em 26/11/2020, às 10:20, conforme Portaria CNMP-PRESI Nº 77,
DE 8 DE AGOSTO DE 2017.

Documento assinado eletronicamente por Antônio Augusto Brandão de Aras,
Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público, em 15/03/2021, às 13:46,
conforme Portaria CNMP-PRESI Nº 77, DE 8 DE AGOSTO DE 2017.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.cnmp.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 0404416 e o código CRC E44FA76B.


